
S
LL

PREFEITURA DE

1VIOG1 DAS CRl1ZES

LEIN7436 DE 8 DE JANEIRO DE 2019

Institui o Programa Mogiano de

Atraçªo de Investimentos e Geraçªo de

Empregos PROMAE Emprega Mogi
que estabelecØ diretrizes e incentivos
fiscais para o desenvolvimento
econômico do Município de Mogi das

Cruzes e dÆ outras providŒncias

O PREFEITO DO MiJ1eTIC˝PIO DE MOGI DAS CRUZES
Faço saber que aCâmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei

CAP˝TULO I

DAS DISPOSI˙ÕES GERAIS

Art 1 Fica instgtuído o Programa Mogiano de Atraçªo de Investimentos e

Geraçªo de Empregos PROlbIE1E Emprega Mogi no Município de Mogi das Cruzes por

meio do qual o Poder Executivo fica autorizado a conceder benefícios fiscais e tributÆrios para

empresas que vØnham se instalar ou as jÆ instaladas nó Município Łm processo de expansªo nas

formas e condiçıes previstas nesta lei

Art 2 Os incentivos fiscàis serªo sempre concedidos por prazo determinado e por

meio de ato do Poder Executivo Municipai e serªo improrrogÆveis

1 A concessªo do incentivo nªo dispensa a empresa beneficiada dó cumprimento
das obrigaçıes tributÆrias acessórias aplicÆveis

2 É vedada a cumulalçªo dos benefícios previstos nesta lei com benefícios

previstos em outrÆs leis municipais

Art 3 A concessªo e a manutençªo do benefício terªo como condiçªo 0

atendimento aos critØrios de interesse pœblico previstos nesta lei bem como aregularidade fiscal
trabalhistÆ e previdenciÆria da empresa benØficiada sem prejuízo dÆs demais exigŒncias contidas

nesta lei

1 O enquadramento da atividade para fim de pleito de incentivos específicos serÆ

feito segurido o código da Classif caçªo Nacional de Atividades Econômicas CNAE da

atividade principal da empresa e nos casos específicos em que sejam estabelecidos critØrios

adicionais para enquadramento o regulÆmento disporÆ sobre a forma de comprovaçªo de seu

atendimento

2 O Poder Executivo Miznicipal poderÆ dispor sobr critØrios de restriçªo
territorial à concessªo de incentivos fiscais para cÆda s tor inc ntivadó onforme o

planejament a o desenvolvimento urbano do Município que deve o se observados em

conjunto c m os d mais critØrios previstos nesta lØi
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Art 4 Poderªo ser concedidos os seguintes benefícios fiscais para empresas que

preencham os requisitos desta lei

Iisençªo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU do

imóvel onde se encontra a unidade da respectiva empresa

II reduçªo da alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISS que

incida sobre as atividades próprias da respectiva empresa para 2dois por cento
III isençªo das taxas devidas pela Æprovaçªo de projetos de construçªo civil da

respectivÆ empresa
IV isençªo do ISS devido pelas obras de construçªo civil da respectiva empresa

relativos aos itens 0702 e 0705 da lista de serviços da Lei Complementar n 26 de 17 de

dezembro de 2003 com suas alteraçıes posteriores
V isençªo da Taxa de Fiscalizaçªo e Instalaçªo de funcionamento da respectiva

empresa
VI isençªo do Imposto sobre Transmissªo de Bens Imóveis ITBI do imóvel onde

se encontra aunidade da respectiva empresa

1 Os incentivos relativos ao ISS devido pelas obras de construçªo civil só serªo

concedidos quando o projeto da obra de construçªo ou reforma estiver devidamente aprovado
pelo órgªo municipal competente

2 O incentivo relativo ao IPTU serÆ concedido mediante a comprovaçªo da posse

legítima do irnóvel onde o empreendimento serÆ instÆlado e nos casos em que esta posse se der

em decorrŒncia de contrato deverÆ ser estabelecida no instrumento a responsabilidade do

interessadó pelo recolhimento do imposto

3 O incentivo fiscal estÆ vinculado ao exercício da atividade da empresa

incentivada no Município de Mogi das Cruzes nªo tendo vínculo com o imóvel senªo na

condiçªo de estabelecimento da empresa

4 O tempo de concessªo dos incentivos fiscais serÆ definido conforme os critØrios

previstos no Anexo Único que fica fazendo parte integrante desta lei

5 A empresa jÆ beneficiÆria dos incentivos fiscais mencionados nesta lei poderÆ
requerer novo pedido de incentivo seja por meio de sua matriz ou filial desde que

cumulativamente

Imantenha ativa a Ærea de operaçıes jÆ existente se instalada em imóvel próprio
II a nova eonstruçªo oœ ampliaçªo do prØdio jÆ existente onde sªo exercidas suas

atividades represente acrØscimo ao valor Ædicionado fiscal

a na hipótese de ampliaçªo dà Ærea construída o benefo fiaT em re çªo ao

IPTU serÆ cónc do mediante a isençªo da base de cÆlculo relativa area acres ida

v
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b na hipótese de jÆ ter sido concedido incentivo fiscal por ocasiªo de instalaçªo em

imóvel locado poderÆ serconcedidÆ o incentivo previsto no inciso VI do caput deste artigo se o

requerente tiver adquirido imóvel próprio

6 A isençªo do Imposto sobre Transmissªo de Bens Imóveis ITBI do imóvel

onde se encontra aunidade da respectiva empresa serÆ concedida para uma œnica transaçªo

Art 5 Os beneficiÆrios dos incenfivos fiscais deverªo fazer mensalmente o

recolhimento de valor correspondente a 5cinco pór cento dos incentivos concedidos em

relaçªo ao mŒs imediatamente anterior em contrapÆrtida ao benefício fiscal cóncedido em favor

do Fundo previsto no artigo 6 desta lei

ParÆgrafa œnico O descumprimento da obrigaçªo prevista no caput deste artigo Ø

punível com multa em valór referente ao dobro do que deixou de ser repassado excluindoseo

beneficiÆrio faltoso se descumprida por3trŒs vezes consecutivas ou nªo

Art 6 Os recuxsos decorrentes do recolhimento mensal realizado pelos
beneficiÆrios nos termos do artigo 5 desta lei deverªo compor o Fundo Municipal de Inovaçªo
e Tecnologia FMIT e deverªo ser aplicados de acordo com o previsto na Lei n7327 de 26 de

dezembro de 2017 que instituiu o Sistema Municïpal de Inovaçªo SMI no Município de Mogi
das Cruzes

Art 7 É vedada aconcessªo dos incentivos fiscais abjeto desta lei às empresas

Ique tenham sido condenadas pela prÆiica de crime ambiØntal
II qœe nªo comprovem a regularidade cadastral e fiscal perante os entes federais

estaduais e municipais

CAP˝TULO II
DOS INCENTIVOS FISCAIS ÀS INDÚSTRIAS AOS ATACADISTAS

AOS CENTROS DE DISTRIBUI˙ˆO E ÀS UNIDADES DE LOG˝STICA

Art 8 Os incentivos a que alude este Capítulo se aplicam às indœstrias aos

atacadistas aos centros de distribuiçªo e às unidades de logística que venham a se instalar no

Município de Mogi das Cruzesouampliar as instalaçıes aqui existentes nos termos desta lei e

na formÆ dØ seu Anexo Único

Art 9 Só sØrªo analisados os pedidos de incentivos fiscais das empresas que
apresentem no projeto de investimentos os seguintes pressupostos

I receita bruta anual planejÆda igual ou superior a R 1600000000 de sseis

milhıes de reais
11 istimento igual ou superior aR200000000dois ilhıes de rea

Cf
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III geraçªo mínima de empregos diretos na quantidade de 100 cem sendo que

pelo menos 51 cinquenta e um por cento dosfuturos contratados devem ser selecionados

entre residentes e domiciliados no 1Vlunicípio de Mogi das Cruzes
IV valor adicionado fiscal planejado igual ou superior a R1000000000dez

milhıes de reais anuais

1 Os valores mencionados neste artigo serªo corrigidos anualmente pelo ˝ndice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especïal IPCAE do Instituto Brasileiro de

GeografiÆ e Estatística IBGE

2 As indœstrias de base tecnológica reconhecidas como tal pelo ˙onselho

Municipal de Inovaçªo eTecnalagia terªo uma reduçªo de 30 trinta por cento nos valores

relativos aos pressupostos receita bruta anual planejada investimento geraçªo mínima de

empregos diretos e valor adicionado fiscal planejàdo na forma do Anexo Único desta lei

CAP˝TULO III

DOS INCENTIVOS FISCAIS

AO COMÉRCIO VAREJISTA

Àrt 10 Os incentivos de que trata estØ Capítulo se aplicam às unidades de comØrcio

varejista que venham a se instalar no Município de Mogi das Cruzes óu ampliar as instalaçıes
aqui existentes nos termos desta lei e na fòrma de seu Anexo iJnico

Art 11 Só serªo analisados os pedidos de incentivos fiscais das empresas que

apresentem no projeto de investimento os seguintes pressupostos

Ireceita bruta anual planejada igual ousuperior aRS00000000oito milhıes de

reais
II investimento igual ou superior aR100000000um milhªo de reais
III geraçªo mínima de empregos diretos na quantidade de 50 cinquenta sendo

que pelo menos 5 1 cinquenta e um pór cento dos futuros contratados devem ser selecionados

entreresidentes e domiciliados no Município de Mogi das Cruzes
IV valor adicionado fiscal planejado igual ou superior a R500000000 cinco

milhıes dereais anuais

1 Os requisitos previstos no caput deste artigo sªo para cada unidade a ser

instalada ou ampliada nªo podendo ser considerada para efeito de aplicaçªo dos benefícios

previstos nesta lei a soma do investimento quando realizada em mais de uma unidade

2 Os valores mencionados neste artigo serªo corrigidos an me te pelo dice
NÆcional de Preços ao Consumidor Amplo Especial IPCAE do stituto Bras iro de

Geogrâfia e Estatística IBGE
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CAP˝TULO IV

DOS INCENTIVOS FISCAIS ÀS EMPRESAS
DE PRESTA˙ˆO DE SERVI˙ÓS

Art 12 Os incentivos aque alude este Capítulo se aplicam às empresas de prestaçªo
de serviços que venham a se instalar no Município de Mogi das Cruzes ou ampliar as instalaçıes
aqui existentes nos termos desta lei e na forma de seu Anexo Único

Art 13 Só serªo analisados os pedidos de incentivo fiscal das empresas que

apresentem no projeto de investimento os seguintes pressupostos

Ireceita bruta anual planejada igual ou superior aR800000000 oito milhıes de

reais
II investimento igual ou superior aR100000000 um milhªo de reais
III geraçªo mínima de empregos diretos na quantidade 50 cinquenta sendo que

pelo inenos 51 cinquenta e um por cento dos futuros contratados devem ser selecionados
entre residentes e domiciliados no Município de Mogi das Cruzes

1 Os valores mencionados neste artigo serªo corrigidos anualmente pelo ˝ndice
Nacional dŁ Preços ao Consumidor Amplo Especial IPCAE do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística IBGE

2 As empresas de serviços reconhecidàs como empresas de base tecnológica pelo
Conselho Municipal de Inovaçªo e Tecnologia terªo uma reduçªo de 30 trinta por cento nos

valores relativos aos pressupostos receita bruta anual planejada investimento e geraçªo mínima
de empregos diretós na forma do Anexo Único desta lei

CAP˝TULO V

DOS INCENTIVOS FISCAIS À IMPLANTA˙ˆO DE LOTEAMENTOS
EMPRESARIAIS LOCALIZADOS EM `REAS INDUSTRIAIS

Art 14 Os incentivos de quØ trata este Capítulo se aplicam à implantaçªo de
loteamentos empresariais aprovados como tal e localizados em Æxea industrial definida na Lei n
7200 de 31 de agosto de 2016 Lei de Ordenamento do Uso e Ocupaçªo do Solo que venham
a se instalar no Município de 1lilogi das Cruzes nos termos desta lei

Art 15 Só serªo analisados os pedidos de incentivos fiscais a loteamentos

empresariais que apresentem no projeto de investimento os seguintes pressupostos

Iinvestimento igual ou sœperior aR1000000000 dez milhıes de reais
II geraçªo mínima de empregos diretos na quantidade 50 cinqu no períoto e

implantaçªo do loteamento sendo que pelo menos 51 çinquenta e um ór ce o dos f os

contratados dØvem ser selecionados entre rŁsidentes e domiciliados no unicípi de gi das
Cruzes
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1 Os valores mencionados neste artigo serªo corrigidos anualmente pelo ˝ndice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial IPCAE do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística IBGE

2Os benefícios concedidos ao empreendedor do loteamento empresarial terªo por

base os investimentos realizados na sua implantaçªo e nªo impedirªo que os futuros

empreendimentos a serem instalados na Ærea tambØm sejam beneficiÆrios dos incentivos

previstos nesta lei tendo por base os investimØntos específicos que cada empreendimento
realizarÆ em sua gleba

Art 16 Os loteamentos empresariais aprovados Øm Æreas industriais desde que

cumpridos os requisitos estabelecidos no artigo 15 desta lei terªo os seguintes incentivos fiscais

1 isençªo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU do

imóvel por um período mÆximo de2dois anos ou enquanto durar as obras de implantaçªo do

loteamento oque for menor

II isençªo das taxas devidas pela aprovaçªo do projeto de loteamØnto empresarial
III isençªo do ISS devidò pŁlas obras de construçªo civil do loteamento relativos

aos itens 0702 e 0705 da lista de serviços da Lei Complementar n 26 de 2003 com suas

alteraçıes posteriores
IV isençªo da Taxa de Fiscalizaçªo e Instalaçªo de funcionamento do loteamento
V isençªo do Imposto sobre Transmissªo de Bens Imóveis ITBI do imóvel a ser

loteado

CAP˝TULO VI

DOS INCENTIVOS FISCAIS ÀS EMPRESAS DE CALL CENTER

Art 17 Fica criadooPrograma Call Center Mogi Telemarketing e Serviços
destinado a incentivar a criaçªo de novos empreendimentos no Município de Mogi das Cruzes

ParÆgrafo œnico A atividade de Telemarketing e Serviços compreende serviços de

teleatendimento telemarketing e call center desenvolvidos atravØs da telemÆtica e mœltiplas
mídias englobando serviços de cobrança extrajudicial de dívidas

Art 18 Poderªo usufruir do benefício previsto no artigo 20 desta lei as empresas de

call ceriter instaladas ou que venham a se instalar no Município de Mogi das Cruzes que gerem

pelo menos 300 trezentos empregos diretos sendo que pelo menos 51 cinquenta e um por

cento dos contratados devem ser selecionados entre residentes e domiciliados no Município de

Mogi das Cruzes

1 O estabelecimenío poderÆ ser instalado em terreno próprio u deerceiros

2Os incentivos serªo concedidos pelo prazo determinad de6seis at 12

anos ado Anexo Único desta lei sendo improrrogÆveis
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Art 19 A concessªo do benefício se condiciona à regularidade jurídica e fiscal da

empresa

Art 20 HaverÆ a reduçªo da alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza ISS que incida sobre as atividades descritas no parÆgrafo œnico do artïgo 17 desta lei

para 2 dois por cento às empresas que cumprirem os requisitos previstos para aconcessªo do

benefício fiscal

CAP˝TULO VII

DOS COMPROMTSSOS

Art 21 Os beneficiÆrios dos incentivos fiscais terªo o compromisso de a partir da

data da concØssªo aplicÆr anualmente durante tòdo o período de duraçªo da isençªo ou

benefício na forma dŁ depósitos mensais ou anuais nas contas bancÆrias dos destinatÆrios em

parcelas correspondentes a112 um doze avos oœ integralmente

Ia quantia equivalente Æ 1 um par cento do imposto de renda devido
considerando desde oanobase anterior ao ano de início dos benefícios fiscais em tela atØ o ano

base anterior ao do ano final dos mesmos benefíçios em favor do Fundo Municipal dos

Direitos dÆ Criança e do Adolescente de Mogi das Cruzes ou do Fundo Municipal do Idoso
a título de doaçªo

II a quantia equivalente a 1 um por cento do imposto de renda devido
considerando desde oanobase anterior ao ano de início dos benefícios fiscais emtela atØ o ano

base anterior ao do ano final dos mesmos benŁfícios em favor de projetos culturais

previamente aprovados pela Lei Rouanet a serem realizados no Município de Mogi das Cruzes
ou a projetos desportivos e paraÆesportivos no Município de Mogi das Cruzes previamente
aprovados pelo MinistØrio do Esporte nos tØrmos das Leis Federais ns 8313 de 23 de

dezembro de 1991 9615 de 24 de março de 1998 e 11438 de 29 de dezembro de 2006 a

título de doaçªo

ParÆgrafo œnico A Prefeitura do Município de Mogi das Cruzes disponibilizarÆ
permanentemente em seu sítio eletrônico na internet para os efeitos desta lei a relaçªo e os

dados nŁcessÆrios do Fundo das orgÆnizaçıes sociais e dos projetos culturais desportivos e

paradesportivos aptos para receberem as doaçıes e os depósitos em reais referidos no caput
deste artigo

Art 22 As ºmpresas beneficiÆrias dos incentivos fiscais previstos nesta lei deverªo

emplacar todos os veículos da frota própria pertencente às unidades incentivadas no Município
de Mogi das Cruzes

CAP˝TULO VIII

DA APRESEleTTA˙ˆO E AVALIA˙ˆO DOS PEDI S

Art 23 Os pedidos de incentivos fiscais deverªo ser solic ados per te à ecretaria

de Desenvolvimento Econômico e Social por meio de requeriment próprio co anhado de
toda a dó umentaçªo necessÆria à comprovaçªodosrequisitos para obtençªo o enefício
serÆ de mi aemrØgulamento próprio
f

V
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1 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social poderÆ solicitar
esclarecimentos ou complementaçıes da documentaçªo

2 As empresas terªo o prazo de 60 sessenta dias para responder eventuÆis
questionamentos da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social sob pena de

arquivamento do pedido

Art 24 O pedido serÆ ençaminhadò à Secretaria de Finanças que realizarÆ os

cÆlculos e definirÆ os prazos de incentivos nos termos do Anexo Único integrante desta lei
emitindo parecer tØcnico recomendando ou nªo ahÆbilitaçªo do pedido de incØntivo fiscal

1 SerÆ considerada habilitada a empresa que comprovar o atendimento aos

critØrios previstos nesta lei e assumir os compromissos nela previstos por meio de declarÆçªo
formal

2A habilitaçªo para a concessªo do incentivo nªo gera direito ao benefício que
serÆ concedido por meio de ato do Poder Executivo MunicipÆl nos termos do artigo 2 desta lei

3 A Secretaria de Finanças darÆ publicidade sobre a habilitaçªo da empresa para o

recebimento dos incentivos fiscais

Art 25 Após parecer tØcnico e habilitaçªo pela Secretaria de Finanças os autos

serªo encaminhados ao Grupo Executivo de Incentivos Fiscais GEIF para anÆlise e parecer
quanto à concessªo dos benŁfícios submetendo omesmo à apreciaçªo do Prefeito

Art26 O Grupo Executivo de Incentivos Fiscais GEIF Ø o órgªo com composiçªo
mista composto por integrantes das Secretarias de DesenvoivimØnto Econômico e Social de

Finanças e de Gabinete do Prefeito Ø da Procuradorïa Geral do Município que terÆ sua

composiçªo e estrutura detÆlhadas em regulamento

Art27 Compete ao Grupo Executivo de Ineentivos Fiscais GEIF

Iverificar a conformidade e o atendimento dos pressupostos para a concessªo dos

benefícios
II encaminhar parecernªo vinculativo para decisªo do Prefeito
III aprovar Ænualmente o cumprimento dos requisitos e dos compromissos

assumidos pelas empresas beneficiÆrias após parecer tØcnico da Secretaria de Finanças

Art 28 As informaçıes referentØs aos incentivos fiscais concØdidos na fornia desta
leiserao isponibilizadas em carÆter permanente no Portal da TransparŒncia do Municípió na
forma

a71
definida emregulamento

G
W´
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CAP˝TULO IX

DA ALTERA˙ˆO DA REVOGA˙ˆO DO CANCELAMENTO
E DA EXTIN˙ˆO DO INC¨NTIVO

Art 29 As empresasque venham a assumir pela via de fusªo ou aquisiçªo as

atividades de empresa que goze dos benefícios previstos nesta lei poderªo suceder a empresa
incentivada no gozo do benefício desde que se manifestem formalmente comprovando dar

continuidade às atividades da empresa incentivÆda como atividade principal naquele
estabelecimento bem como o atendimento a todos os çritØrios aplicÆveis para a manutençªó do

benefício na forma desta lei e de seu regulamento

1 A empresa sucessora que atenda ao disposto no caput deste artigo gozarÆ dos

mesmos incentivos originalmente concedidos assumindo tambØm todos os ônus previstos nesta

lei e no regulamento para Æ manutençªo do benefício nªo havendo interrupçªo na contagem do

prazo mÆximo do incentivo

2 Caso a empresa sucessora silencie ou nªo se manifeste tempestivamente o

incentivo fiscal serÆ considerado extintı

Art 30 Ocorrendo alteraçıes de razªo social de atividade ou de domicilio fiscàl a

empresa beneficiada deverÆ comunicÆlas à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social
no prazo de atØ 30 trinta dias

1 As Secretarias de Desenvolvimento Econômico e Social e de Finanças poderªo
solicitar novos documentos ou esclarecimentos e deverªo recomendar Æ continuidade ou nªo dos

benefícias decorrØntes do incentivo fiscal no prazo de atØ 60 sessenta dias contados da data do

protocolo da informaçªa

2A recomendaçªo serÆ encaminhada ao Grœpo Executivo de Incentivos Fiscais

GEIF para anÆlise e homologaçªo submetendo a mesma à apreciaçªo do Prefeito para decisªo

final

3 A decisªo administrativa que determine a interrupçªa do benefício fiscal

produzirÆ seus efeitos a partir da data de sua publicaçªo em ato do Poder Executivo Municipal

4 Se o benefiçiÆria do inçentivo fiscal deixar de comunicar as alteraçıes no prazo

referido neste artigo ou de mÆfØ se furtar à prestaçªo de informÆçıes ou de documentos

requeridos a decisªo administrativa de interrupçªo do benefício fiscal produzirÆ seus efeitos a

partir da data da alteraçªı da razªo social da atividade ou do domicilio fscal sem prejuízo da

incidŒncia de multa na ordem dØ 5 sinco por cento do montante correspondente ao benefício
fiscal calculado sobre o œltimo exercício financeiro

j

Art 31 Os incentivos fiscais concedidos com base nesta 1 i poderªo ser evogados
na hipØse do descumprimento dos compromissos assumidos ou de q aisquer out obrigaçı
acessori s impostas pelı Poder1œblico

f
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ParÆgrafo œnico A anÆlise dos cumprimentos dos requisitos e compromissos
assumidos serÆ realizada anualmente pela Secretaria de Finanças que emitirÆ parecer pela
manutençªo do benefício ou pela sua revogaçªo ao Grupo Executivo de Incentivos Fiscais

GEIF

Art 32 O incentivo fscal serÆ cancelado quando

Ia empresa deixar de comprovar tempestivamente sempre que exigível o

atendimento aos critØrios aplicÆveis à concessªo do incentivo
II ficar demonstrada a omissªo de iriformaçıes relevantes ou a apresentaçªo de

informaçıes falsas ou deliberÆdamentØ inexatas na instruçªo do pedido qœe embasouaçoncessªo

do incentivo
III a empresa deixar de informar nos autos que tratam do incentivo com

antecedŒncia aalteraçªo de endereço de seu estabŁlecimento

1 O cancelamento serÆ aprovado por decisªo motivada do Grupo Executivo de

Incentivos Fiscais GEIF da qual caberÆ recurso na forma do regulamento assegurada a ampla
defesa do interessado e recomendado aò Prefeito que expedirÆ o ató de cancelamento

2 Na hipótese do disposto no inciso II do caput deste artigo serªo considerados

devidos os tributos nªo cobrados em razªo da concessªo dos incentivos incidindo multa

correspondente a 10 dez por cento do valor devido após a apliçaçªo dos juros e da correçªo
monetÆria cabíveis

Art 33 Ficando demonstrado por qualquer meio assegurada a ampla defesa que a

empresa deixou de atender aos critØrios de interesse pœblico que justificam a concessªo do

incentivo ou que encerróu suas atividades no Município o incentivı serÆ considerado extinto

1 Quando a extinçªo se der pelo nªo ateridimento aos critØrios de interesse

pœblico o benefício serÆ corisiderado extinto a partir da data em que estes deixaram de ser

atendidos

2 Quando a extinçªo se der pelo encerramento das atividades da empresa no

Município o benefício serÆ considexado extinto apartir da data em que as atividades da empresa

cessaram independentemente do encerramento da inscriçªo municipal

3 O regulamento dispórÆ sobre os tprocedimentos para eventual defesa do

interessado em caso de Øxtinçªo do benefícia

4 Serªo considerados dŁvidos os tributos nªo cobrados em raz de oncessª do

incentivos apartir da data da extinçªo do bØnefício

d
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CAP˝TULO X

DAS DISPOSI˙ÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art 34 Os efeitos da concessªo dos incØntivos fiscais se iriiciarªo a partir da

protocolizaçªo do pedido de concessªo dos incentivos

ParÆgrafo œnico Os benefícios previstos nesta lei quando aprovados nªo gerarªo
restituiçªo de tributos recolhidos ainda que parcialmente

Art 35 As despesas com a execuçªó desta lei correrªo por cbnta das dotaçıes
próprias do orçamento

Art 36 O Poder Executïvo zegulamentarÆ a presente lei no prazo de 90 noventa
dias contados da data de sua publicaçªo oficiaL

Art37 Esta lei entrarÆ em vigor na data de sua publicaçªo

PREFEITURA MUNIC MIÕGiDˆSES 8 de janeiro de 2019
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ANEXO ÚNICO À LEI N743619

CritØrios para Prazo de Concessªo do Benefício

METODOLOGIA 1 INDÚSTRIAS ATACADISTAS
CENTROS DE DISTI2IBUI˙ˆO E UNIDADES DE LOG˝STICA

Quanto maior aempresa maior apontuaçªo e

maior o nœmero de anos de concessªo de incentivos fiscais

I Investimentos Adicionais

E
iif

o ye r
w

De 2 a 6 5 De 14 a 42 5

De6001 a 15 10 De421 a 105 10

De15001 a 25 15 De 1051 a 175 15

De 25001 a 50 20 De 1751a 35 20

De 50001 a 80 25 De 3501 a 56 25

Acima de 80 30 Acima de 56 30

II Geraçªo de Novos Empregos

De 100 a 150 10 De 70 a 105 10

De 151 a 200 15 De 106 a 140 15

De 201 a 250 20 De 141 a 175 20

De 251 a 300 25 De 176 a 210 25

De 301 a 350 30 De 211 a 245 30

De 351 a 400 35 De 246 a 280 35 b

Acima de 400 40 Acima de 280 40

i

r



PREFEITURA DE

MOGI DAS CRl1ZES

ANEXO ÚleTICO À LEIN7436119 FLS 2

III Receita Bruta Anual

MM

De16 a 50 5 De 112 a 35 5

De 50001 a 100 10 De 3501 a 70 10

De 100001 a 150 15 De 7001 a 105 15

De 150001 a 200 20 De 10501 a 140 20

De200001 a 300 25 De 14001 a 210 25

Acima de 300 30 Acima de 210 30

IV Valor Adicionado Fiscal

URM s UM

De10a50 5 De7a35 5

De 50001 a 100 10 De 3501 a 70 10

De 100001 a 150 15 De 7001a 105 15

De 150001 a 200 ZO De 10501 a 140 20

De 200001a250 25 De 14001a175 25

Acima de 250 30 Acima de 175 30

V Somatória de Pontos

AtØ 25 pontos 6 anos

De 26 a 44 pontos 7 anos

De 45 a 61 pontos 8 anos

De 62 a 78 pontos 9 anos

De 79a96 pontos 10 anos

De 97 a 113 pontos 11 anos

De 114 a 130 pontos 12 anos

o a

t
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METODOLOGIA 2 COMÉRCIO VAREJISTA

Quanto maior aempresa maior apontuaçªo e

maior o nœmero de anos de concessªo de incentivos fiscais

I Investimentos Adicionais

Dela2 5

De2001 a4 10

De4001 a 8 15

De 001 a 12 20

De 12001 a 15 25

Acimà dØ 15 30

II Geraçªo de Novos Empregos

De50a100 10

De 101 a 150 15

De 151 a 200 ZO

Ie201 a 250 25

De 251 a 300 30

De 301 a 350 35

Acima de 350 40

III ReceitaBruta Anual

h

De 8 a 20 5

De 20001 a 30 10

De30001 a 40 15

De40001 a 50 20

De 50001 a60 25

Acima de 60 30

c
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IV Valor Adicionado Fiscal

De 10 a 40 5

DŁ 40001 a 80 10

De 80001 a 120 15

De 120001 a 160 20

De 160001 a 200 25

Acima de 200 30

V Somatória de Pontos

AtØ 25 pontos 6 anos

De 26 a 44 pontos 7 anos

De 45 a 61 pontos 8 anos

De 62a78 pontos 9 anos

De 79 a 96 pontos 10 anos

De 97 a 113 pontos 11 anos

De 114 a 130 pontos 12 ÆnoÆ

Y

1
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METODOLOGIA 3 PRESTA˙ˆO DE SERVI˙OS

I Investimentos

o

y

De 1 a 2 5 De 07 a 14 5

De2001 a 4 10 De141 a 28 10

De4001 a 8 15 De281 a 56 15

De8001 a 12 20 De 561 a84 20

De 12001 Æ 15 25 De841 a 105 25

Acima de 15 30 Acima de 105 30

II Geraçªo de Novos Empregos

REM

Ns

De 50 a 100 10 De 35 a 70 10

De 101 a 150 15 De 71 a 105 15

De 151 a 200 20 De 106 a 140 20

De 201 a 250 25 De 141 a 175 25

De 251 a 300 30 De 176 a 210 30

De 301 a350 35 De 211 a 245 35

Acima de 350 40 Acima de 245 40

III12eceita Bruta Anual

De 8 a 20 5 De 56 a 14 5

De20001 a 30 10 De 1401 a 21 10

De30001 a40 15 De 2101 a 28 15

De40001 a 50 20 De 2801a 35 20

De50001 a 60 25 De 3501 a 42

Acima de 60 30 Acima de 42 30

4 a
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IV Somatória de Pontos

AtØ 20 pontos 6 anos

De 21 a 30 pontos 7 anos

De 31 a 45 pontos 8 anos

De 46 a 60 pontos 9 anos

De 61 a 75 pontos 10 anos

I9e 76 a 90 pontos 11 anos

De 91 a 100 pontos 12 anós

n
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METODOLOGIA 4EMPRESAS DE CALL CENTER

I Geraçªo de Empregos

e

s

De 300 a 350 6 anos

De 351 a 400 7 anos

Be 401 a 450 8 anos

De 451 a 500 9 anos

De 501 a 550 10 anos

De 551 a 600 11 anos

Fciyna de 600 12 anos
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